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ANEXO 1

TERMO DE REFERÊNCIA

I. OBJETO: Contratação de Serviços de locação de Software de gerenciamento,
controle de site, software de controle Legislativo, conforme termo de referência,
para atendimento da Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527/2011) de interesse da
Câmara Municipal de Pacajus/CE, conforme especificações contidas no Termo de
Referência.

II. DOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS:

- ESPECIFICAÇÃOITEM UNID. QUANT. V. UNIT V. TOTAL
Serviços de locação de
Software de gerenciamento,
controle de site, software de
controle Legislativo, SIC e
Ouvidoria conforme termo de R$ R$
referência, para atendimento Mês 12

1.608,33 19.299,96
1.

da Lei de Acesso à Informação
(Lei 12.527/2011), de
interesse da Câmara
Municipal de Pacajus/CE

VALOR GLOBAL ESTIMADO R$
19.299,96

DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DOS SERVIÇOS:
3. O sistema objeto deste Termo de Referência deve conter no mínimo as
especificações abaixo relacionadas, e ainda ter suporte técnico em dias e horários

solicitado pela administração pública;
a. A contratada deverá fornecer aos servidores designados, treinamento

onde deverão ser dadas todas as informações necessárias para a utilização
dos referidos sistemas;

b. Serão recusados pela Câmara Municipal os serviços em
desconformidade com o presente Termo de Referência.

de expediente da Câmara Municipal de Pacajus, sempre que necessário e

+

3.1. MÓDULO SITE



3.1.1.0 - SISTEMA DE GERENCIAMENTO E CONTROLE DE SITE
3.1.1.1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E COMPATIBILIDADE

a.
b.

3.1.1.2.
31121 Cadastros

Cadastro de notícias;
Cadastro de galeria de fotos;
Cadastro de vídeos;
Cadastro de Áudios;
Cadastro de agentes (Prefeito, Vice e Secretários);?
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Banco de dados hospedado em servidor em nuvem;
Estar capacitado para funcionar em rede, com servidor dedicado,

devendo inicialmente servir pelo menos 30 (trinta) estações de trabalho;
Ser instalado nos servidores da contratante;
Fornecer uma interação com o usuário por meio de janelas (padrão

Windows);
Utilizar preferencialmente Sistemas de Gerenciamento de Banco de

Dados, ou SGBD, gratuitos (My Sgl, postgre) ou proprietários (MS SQL
Server), sendo que o custo da utilização deste banco proprietário ficará
inteiramente às expensas da contratada;

Oferecer atualização automática de versão. Ao iniciar o sistema
verificar as novas versões disponíveis remotamente e atualizar
automaticamente;

Oferecer instalação via internet;
Todos os arquivos referentes aos documentos gerados pelo sistema,

deverão estar gravados dentro do banco de dados para maior segurança;
Se conectar ao banco de dados remotamente;
Permitir as atualizações de licença de uso automaticamente,

buscando as informações remotamente;
Disponibilizar quaisquer aprimoramentos, adequações e inovações

solicitadas pela contratante;
Seguir os parâmetros nacionais e internacionais de segurança da

informação, conferindo a toda e qualquer informação, dado, comunicaçãoou conhecimento inserido no software ou por ele trabalhado os atributos
de confidencialidade, integridade da informação, disponibilidade,
autenticidade e irretratabilidade.

Converter e inserir no software a ser licenciado toda a base de dados
constante do software anteriormente utilizado;

Desenvolvimento do software em linguagem PHP com Delphi no
mínimo xe8;

C.
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e.
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RECURSOS DO SISTEMA
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Permite adicionar o facebook na página do site;
Permite configurar cores e temas para o site;
Permite criar e publicar (noticias, eventos, fotos e vídeos);
Permite disponibilizar links;
Permite publicar banner para frente do site;
Permite publicar qualquer documento seja em JPG ou PDF;
Permite cadastro completo das obras, medição, data prevista, fotos;
Cadastro com tela de concurso processo seletivo;
Cadastro de todas licitações com tela de contratos/Aditivos;
Cadastro de unidades gestoras e executoras;
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3 1122 Módulo Licitação:

n .
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Cadastro das Licitações;
Cadastro das dispensas;
Cadastro das Inexigibilidade;
Cadastros de Atas de registros/Adesão;
Cadastros das empresas inidôneas;
Cadastro de Contratos;
Cadastro dos Aditivos;
Cadastro do andamento dos processos;
Cadastro de Credores;
Cadastro de Membros;
Cadastro de Comissões;
Cadastro de Parcerias;
Cadastro de Termo de Fomento;
Impressão de Relatórios (Boletim do dia, Avisos, Relatórios de

Publicações);
Visualização desses dados em site;
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31123 Módulo Convênios:
a.

b.
c.
d.
e.
f.

g.

Cadastro de convênios (Campos: Nome Convenente, Responsável
convenente, número convenio, valor das parcelas, Nome Concedente,
Responsável Concedente, Valor do convenio);

Vinculação do Contrato;
Cadastro de Concedente;
Cadastros de Convenente;
Cadastros de tipo de convenio;
Relatórios gerenciais;
Visualização desses dados em site;
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31124 Atendimento aos portais:
LRF (Lei de Acesso à Informação);
Portal de despesas e receitas;
Integrado ao E-sic;
Publicações de leis e outros documentos;
Integrado ao Ouvidoria;
Licitações;
Convênios;

31 1 2 5 O Município:
A Cidade;
História;
Praças;
Sítios;
Postos de saúde;
Distritos;
Escolas;
Prédios públicos;
Eventos;

31 1 2 6 Publicações documentos oficiais:
Cadastro de Leis (Com busca avançada no site);
Cadastro de Portarias;
Cadastro de Decretos;
Cadastro de Editais;
Cadastro de Resoluções;
Cadastro de Processo seletivo;
Cadastro de qualquer tipo de documento;
Cadastro da Lei de Responsabilidade Fiscal;
Cadastro de Diárias de Viagens;31 1 2 7 Integrações:

a Possibilitar integrar com sistema contábil; (De outras empresas);
b. Possibilitar integrar com sistema de folha de outras empresas;

Importar do TCE informações básicas como agentes, credores;

o
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3 1128 Módulo LC131:
Cadastro de Despesas extra orçamentária;
Cadastro de Despesas orçamentária;
Cadastro de receita extra orçamentária;
Cadastro de receita orçamentária;
Cadastro de empenhos;
Cadastro de liquidações;
Cadastro de pagamentos;

a.
b.

d.
e.
f.

g.

N
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h. Relatórios gerenciais comparativos entre empenho, liqui
pagamento;

3.2. MÓDULO LEGISLATIVO
3.2.2.0. SISTEMA DE GERENCIAMENTO E CONTROLE DE LEGISLATIVO,

3.2.2.1. Especificações
a. CONFIGURAÇÃO DO REGIMENTO INTERNO: Parametrização e

personalização do regimento interno da câmara de vereadores,
regulamentando expedientes de sessões, tipos de matérias, emendas e

documentos;
CRÍTICAS E ALERTAS REFERENTES AO SISTEMA: Geração

automática de críticas e alertas para facilitar e agilizar o gerenciamento de
todas as informações necessárias e pertinentes ao poder legislativo;

GERAÇÃO AUTOMÁTICA DA ATA EM ATÉ 70%: Agilidade e eficiência
na importação de informações e dados para a construção e confecção das
atas das sessões, alcançando até 70% da automatização do conteúdo e dos
processos relacionados;

GERAÇÃO AUTOMÁTICA DA PAUTA EM ATÉ 100%: Possibilidade de
totalidade da automatização dos processos e informações referentes a
produção da pauta das sessões;

LINHA DO TEMPO DAS MATÉRIAS: Histórico detalhado e fácil
visualização de toda vida útil das matérias integradas ao poder legislativo.

RELATÓRIOS OPERACIONAIS: Diagnósticos e avaliações estatísticas
de processos por sessão, matéria, autor, etc;

RELATÓRIOS PERSONALIZADOS: Relatórios customizados e

aprimorados de acordo com a identidade visual e necessidades específicas
da câmara do seu município;

SUPORTE ESPECIALIZADO: Atendimento eficiente, individualizado e
focado no cliente, composto por profissionais proativos e especialistas para
solucionar quaisquer dúvidas e problemas referentes ao software ou ao
poder legislativo;

TRAMITAÇÃO DAS MATÉRIAS: Gerenciamento, análise e

acompanhamento da evolução de todas as etapas das matérias
apresentadas;

SITE INTEGRADO:
Cadastro de agentes (Vereadores e Servidores);
Cadastro de comissões;
Cadastro de Legislatura;
Cadastro de matérias legislativas;
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o Requerimentos;
o Projetos de indicações;

Moção;
e Título de cidadão;
o Cadastro de projeto de leis;
o Executiva - Emissão de pareceres;
e Legislativa - Elaboração;
º Controla, e publica as leis e outros atos legislativos;
o Elabora e controla as portarias de diárias (Mais declaração, folha da

diária e recibo da diária);
º Acompanhamento da sessão;
e Chamada dos vereadores;

Emissão da ata;
o Grande expediente (Uso da tribuna);

Informações da sessão;
o Ordem do dia (Ligação das matérias);
o Pequeno expediente (Ligação das matérias);

Eu:o
€.

IV. DO VALOR ESTIMADO:
4.1. O valor estimado para a aquisição dos produtos é de R$ 19.299,96
(dezenove mil duzentos e noventa e nove reais e noventa e seis centavos)
apurado pela média dos valores obtidos nas pesquisas de preços solicitadas, sendo
que estes estão de acordo com os preços praticados no mercado local e ou
regional.

V. DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:
5.1. Os serviços serão executados no prazo de 12 (doze) meses, iniciados no prazo
máximo de 05 (cinco) dias, após a emissão da ordem de serviços, nos locais
determinados pela Câmara Municipal de Pacajus/CE.

VI. DO TERMO DO CONTRATO
6.1. O contrato terá a duração de 12 (doze) meses, contados da data de sua
assinatura, podendo ser prorrogado nos prazos do art. 57, inciso IV, da Lei
8.666/93, por se tratar de aluguel de equipamentos e à utilização de programas de
informática, podendo a duração estender-se pelo prazo de até 48 (quarenta e oito)
meses após o início da vigência do contrato, tendo eficácia após a publicação do
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extrato na imprensa oficial, nos termos da Lei 8.666/1993, se da conveni
para a administração pública, devendo a prorrogação ser motivada e processad
nos ditames do mesmo Estatuto.

Cc

VII. DO REAJUSTE E DA REPACTUAÇÃO DO VALOR CONTRATUAL:
7.1. Será permitido o reajustamento do valor contratual com base no Índice Geral
de Preços de Mercado (IGPM), ou outro índice que vier a substituí-lo, ou a
repactuação do preço do Contrato, desde que observado o interregno mínimo de
um ano, a contar da data de sua assinatura ou da data de sua última repactuação
ou reajuste.

VII. DO PAGAMENTO:
8.1. O Pagamento será efetuado mensalmente, em até 30 (trinta) dias após o
adimplemento da obrigação e o encaminhamento da documentação necessária,
observada as disposições editalícias, através de crédito na conta bancaria da
CONTRATADA.

IX. DA JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO:
9.1. A Câmara Municipal de Pacajus no intuito de adotar procedimentos que
garantam atendimento Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527/2011), pretende a
locação de software para o gerenciamento, controle do site oficial, bem como
software de controle Legislativo, SIC e Ouvidoria para assegurar e facilitar o acesso
a Informações aos órgãos da administração pública e também a toda a população.
9.2. Da modalidade de licitação, o Pregão Presencial é a que viabiliza a obtenção
da proposta mais vantajosa à Administração Pública Municipal, amparada na Lei
Federal nº 10.520/02, aplicando-se subsidiariamente, as disposições da Lei
Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.
9.3. Do tipo e critério de julgamento, o menor preço global, tendo em vista que o
objeto pretendido da licitação tem como finalidade a contratação para execução de
um único serviço, de modo a manter a competitividade necessária à disputa.

X. DA FONTE DE RECURSO:
10.1. A despesa correrá à conta de recursos específicos consignados no orçamento
da Câmara Municipal de Pacajus/CE: 01.01-01.031.0001.2.001. ELEMENTO DE
DESPESAS: 3.3.90.39.00/3.3.90.40.00 RECURSOS ORDINÁRIOS.

XI. DO REQUISITO MINIMO:
São requisitos mínimos à participação no certame:
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11.1. Apresentar, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica, em id Br
pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que o licitante estêjaexecutando ou tenha executado serviços compatíveis ou similares com o objeto 'da
licitação.

XII. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
12.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

a) Exercer a fiscalização da execução do trabalho;
b) Fornecer o apoio técnico e institucional formal para facilitar o acesso da(o)
contratada(o) a todas as informações, instituições e entidades necessárias à
consecução dos objetivos de que trata este Projeto Básico;
c) Disponibilizar local adequado para a execução dos serviços.
d) Efetuar o pagamento conforme clausula convencionada no instrumento
contratual.

XIII. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
13.1.A CONTRATADA obriga-se a:
13.1.1. Assinar e devolver a ordem de compra a Câmara Municipal de Pacajus/CEno prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu
recebimento.
13.1.2. Executar os serviços licitados no prazo máximo de 05 (cinco) dias,contados do recebimento da ordem de compra, nos locais determinados pelo órgão
solicitante, observando rigorosamente as especificações contidas no termo de
referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta de preços,assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e
quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis,inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do contrato, e
ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado;
c) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato, na forma do 8 1º do art. 65 da Lei Nº. 8.666 /983;
d) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Câmara Municipal de
Pacajus/CE, cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar
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ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer anormaii Guverificar quando da execução do contrato.
12.1.3. No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas eexigências especificadas no termo de referência, no edital ou na proposta depreços da CONTRATADA, a CONTRATANTE os recusará, devendo no prazomáximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições.

XIV. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO:14.1. O fornecimento do objeto será fiscalizado e acompanhado pela Sra. AngélicaMaria Pontes Lima - Controle Interno.
14.2. A execução dos serviços deverá obedecer as especificações e característicasque se apresentam nos quantitativos discriminados na ORDEM DE COMPRA.

XV. PROVA DE CONCEITO - AMOSTRA/DEMONSTRAÇÃO:15.1. A Câmara Municipal poderá solicitar prova de amostra ou demonstração dosoftware para verificar a compatibilidade entre o serviço ofertado pela licitante e oserviço pretendido pela Câmara Municipal de Pacajus para suas necessidades,conforme seguintes critérios:
a) Convocação, fiscalização e julgamento:1.1. Convocação: ao final da fase de lances será suspenso o certame, o pregoeiroconvocará as licitantes para no prazo de 05 (cinco) dias após a suspensão docertame, em dia e horário a ser definido pelo pregoeiro, na qual será realizada ademonstração/teste de conformidade do sistema da licitante provisoriamenteclassificada em primeiro lugar com os requisitos especificados conforme Termo deReferência.
1.2. Fiscalização: Os demais licitantes poderão indicar um fiscal paraparticipação nos testes de conformidade, que serão realizados na sede da CâmaraMunicipal de Pacajus, localizada na Rua Raimundo Costa 553, Centro, CEP.:62.870-000.
1.3. Comissão Técnica de Avaliação: será criada exclusivamente para estafinalidade, com membros escolhidos livremente e designados pela CâmaraMunicipal de Pacajus.
1.4. Sessão pública de demonstração: A demonstrante deverá secadastrarapresentar junto à Comissão Técnica de Avaliação no início da sessãopública, assim como os fiscais que assistirão à demonstração em silêncio.1.5. A Administração disponibilizará mesas, cadeiras, tomadas de energia, link

N
de internet, bem como as informações e equipamento de apoio necessário àdemonstração.
1.6. A Demonstrante disporá de 15 minutos para preparar o ambiente para ademonstração.
1.7. A demonstração ocorrerá na sequência indicada pela Comissão Técnica deAvaliação, com os devidos esclarecimentos solicitados pela referida Comissão.
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1.8. Encerrada a reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, assina al.
pregoeiro, pela Comissão Técnica de Avaliação, pelos fiscais se presentes, E pela
equipe de apoio.

os&
o

XVI. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
16.1. Este termo de referência visa atender as exigências legais para o
procedimento licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, constando todas
as condições necessárias e suficientes, ficando proibido por este termo exigir
clausulas ou condições que comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter
competitivo e estabeleçam preferências ou destinações em razão de naturalidade
dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante parasua especificação, conforme disposto nos incisos I, II e III do art. 3º da Lei nº
10520/02.
16.2. Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição,
julgamento e formalização do contrato, bem como os esclarecimentos necessários
à aplicabilidade obrigatória dos ditames das Leis 10.520/2002, 8.666 /1998,
123/2006 e 147/2014 e alterações posteriores.
Onde existir a menção da Lei 123/2006 e suas alterações, entenda-se como
alterações, também, a Lei complementar 147/2014 e suas alterações.
Para o cumprimento do disposto no art. 48 da Lei Complementar nº 123 /2006, e
alterações posteriores, a administração pública:

I- deverá realizarprocesso licitatório destinado
exclusivamente àparticipação de
microempresas e empresas de pequeno porte
nos itens de contratação cujo valor seja de até
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); (Redação dada
pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto
de 2014).

16.3. Reproduza-se fielmente este termo de referência na minuta do edital e no
edital.
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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 2022.01.06.1-PP

ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 2022.01.06.1-PP
AO PREGOEIRO DA CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUSICE
Razão Social:
CNPJ Nº.:
Inscrição Estadual ou Municipal:
Endereço:
Fone/Fax:
Banco:
Agência Nº.:
Conta Corrente Nº.:

OBJETO: Contratação de Serviços de locação de Software de gerenciamento,
controle de site, software de controle Legislativo, conforme termo de referência,
para atendimento da Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527/2011) de interesse da
Câmara Municipal de Pacajus/CE, conforme especificações contidas no Termo de
Referência e Edital, (Exclusivo ME-EPP).

ESPECIFICAÇÃOITEM UNID. QUANT. V. UNIT V. TOTAL
de locação de Software deServiços

gerenciamento, controle de site, software
de controle Legislativo, SIC e Ouvidoria
conforme termo de referência, para Mês 12atendimento da Lei de

1.
Acesso a

Informação (Lei de12.527/2011),
interesse da Câmara Municipal de
Pacajus/CE

VALOR GLOBAL

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ (POR EXTENSO)
Prazo de execução: 12 (doze) meses
Validade da proposta: 60 (sessenta) dias

Declaro para os devidos fins que nos preços oferecidos estão incluídas todas as
despesas incidentes sobre a execução do objeto, tributos, deslocamento de pessoal
e demais ônus pertinentes à contratação.

<<<DATA>>>

CARIMBO DA EMPRESA
ASSINATURA DO RESPONSÁVEL

OBS.: AO ELABORAR SUA PROPOSTA DE PREÇOS, O LICITANTE DEVERÁ OBSERVAR FIELMENTE
O PRESCRITO NO ITEM "5" DO EDITAL, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.
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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 2022.01.06.1-PP

ANEXO I - MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO

Item 1. Modelo de Declaração Documento exigido no Credenciamento)

DECLARAÇÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA sob as penas da lei,
para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fazer
prova em processo licitatório, junto a Câmara Municipal de Pacajus/CE, o

seguinte:
1. Que dá ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação
constantes do instrumento convocatório;
2. Que tem pleno conhecimento de todos os parâmetros e elementos do edital e
dos serviços a serem ofertados no presente certame licitatório; e
3. Que sua proposta de preços atende integralmente aos requisitos constantes no
edital.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

<<<DATA>>>

<<<DECLARANTE>>>
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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 2022.01.06.1-PP

ANEXO H - MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO

Item 2. Modelo de Procuração (Documento exigido no Credenciamento

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: <<<NOME DA EMPRESA, CNPJ Nº. e ENDEREÇO>>> neste ato
representada por seu (titular, sócio, diretor ou representante), Sr. <<<NOME>>>,
qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG e CPF)

OUTORGADO: <<<NOME DO CREDENCIADO>>> qualificação (nacionalidade,
estado civil, profissão, RG, CPF e endereço).

PODERES: O OUTORGANTE confere ao OUTORGADO pleno e gerais poderes para
representá-lo junto a Câmara Municipal de Pacajus/CE, na sessão de PREGÃO
PRESENCIAL Nº. 2022.01.06.1-PP, podendo o mesmo, assinar propostas de
preços, atas, contratos, entregar durante o procedimento os documentos de
credenciamento, envelopes de proposta de preços e documentos de habilitação,assinar toda a documentação necessária, como também formular ofertas e lances
verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome
da OUTORGANTE que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato,
inclusive interpor recursos, ciente de que por força do artigo 675 do Código Civil
está obrigado a satisfazer todas as obrigações contraídas pelo outorgado.

<<<DATA>>>

<<<OUTORGANTE>>>
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ANEXO I - MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO

Item 3. Modelo de Declaração (Documento exigido na Habilitação)

DECLARAÇÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA:

a) Sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar,
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto a Câmara
Municipal de Pacajus/CE, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei Nº. 9.854,
de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo
7º, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis)
anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)
anos.
b) Que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a
Administração Pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei Nº. 8.666/93 e
que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para
participar no presente certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, 82º, da
Lei Nº. 8.666/983.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

<<<DATA>>>

<<<DECLARANTE>>>
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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 2022.01.06.1-PP

ANEXO I - MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO

Item 4. Modelo de Declaração (Documento exigido no Credenciamento)

DECLARAÇÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA:

Sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, nos
termos da Lei Complementar nº 123/2006 e Lei 147/2014, especialmente para
fins de prova em processo licitatório, junto a Câmara Municipal de Pacajus/CE,
ser MICRO EMPRESA-ME OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE-EPP, nos termos
da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no 8 4º
do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

<<<DATA>>>

<<<DECLARANTE>>>
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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 2022.01.06.1-PP

ANEXO IV - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

PREÂMBULO
CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS/CE, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrita no CNPJ sob o nº 01.349.741/0001-45, com sede na Rua Raimundo
Costa, nº 553, Centro, Pacajus/CE, neste ato representada pelo Exmo. Presidente
da Câmara Municipal de Pacajus - Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante
denominada CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa , pessoa jurídica
de direito privado, sediada à 2 inscrita no CNPJ Nº. por seu
representante legal, Sr. » CPF Nº. doravante denominada
CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as
cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº.
2022.01.06.1-PP, em conformidade com a Lei Nº. 8.666/93, Lei 123/2006, Lei
147/2014 e suas alterações c/c os termos da Lei Nº. 10.520/02.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. Constitui objeto deste contrato a Contratação de Serviços de locação de
Software de gerenciamento, controle de site, software de controle
Legislativo, conforme termo de referência, para atendimento da Lei de
Acesso à Informação (Lei 12.527/2011) de interesse da Câmara Municipal de
Pacajus/CE, conforme especificações contidas no Termo de Referência e
Edital, Exclusivo ME-EPP).
ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QTDE.

VR. UNITÁRIO VR. TOTAL
R$ R$

Ol.
VALOR GLOBAL R$

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DO PAGAMENTO
3.1. O valor mensal do presente contrato é de RS - ( ), totalizando o valor
global de R$ - ( ), a ser pago de conformidade com a execução dos
serviços, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas
pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidões federais, estaduais e
municipais, todas atualizadas, observadas as condições da proposta de preços
adjudicada.
3.2. O Pagamento será efetuado mensalmente, em até 30 (trinta) dias após o
adimplemento da obrigação e o encaminhamento da documentação necessária,
observada as disposições editalícias, através de crédito na conta bancaria da
CONTRATADA.
3.3. Para os serviços objeto deste certame deverá ser emitida fatura e nota fiscal
em nome da Câmara Municipal de Pacajus/CE.
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3.3.1. Todas as informações necessárias à emissão da fatura/nota fiscal
ser requeridas junto a Câmara Municipal de Pacajus/CE.
3.3.2. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, es
serão devolvidas ao contratado, para as necessárias correções, com as informações
que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua
reapresentação.
3.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "online" às certidões
apresentadas, para verificação de todas as condições de regularidade fiscal.
3.3.4. Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, o
fornecedor será comunicado por escrito para que regularize sua situação, no prazo
estabelecido pela Câmara Municipal de Pacajus/CE, sendo-lhe facultada a
apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação
das penalidades cabíveis.
3.3.5. Nenhum pagamento isentará o contratado das suas responsabilidades e

obrigações.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA
4.1. O contrato terá a duração de 12 (doze) meses, contados da data de sua
assinatura, podendo ser prorrogado nos prazos do art. 57, inciso IV, da Lei
8.666/93, por se tratar de aluguel de equipamentos e à utilização de programas de
informática, podendo a duração estender-se pelo prazo de até 48 (quarenta e oito)
meses após o início da vigência do contrato, por iguais e sucessivos períodos, se
da conveniência para a administração pública, devendo a prorrogação ser
motivada e processada nos ditames do mesmo Estatuto.

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS
5.1. As despesas deste contrato correrão por conta da(s) dotação(coes)
orçamentária(s) da Câmara Municipal de Pacajus/CE: Dotação Orçamentária:
01.01-01.031.0001.2.001. Elemento De Despesas: 3.3.90.39.00/3.3.90.40.00.
Recursos Ordinários.

CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES
6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições
do instrumento convocatório, da Lei Nº. 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei
Nº. 10.520/02.
6.2. A CONTRATADA obriga-se a:
a) Executar as atividades em conformidade com o descrito no Termo de Referência

com os mais elevados padrões de competência, integridade profissional e ética,
b) Designar para a execução do objeto do presente, profissional qualificado e

habilitado, e cumprir com as obrigações trabalhistas, devendo comprovar a
experiência dos profissionais apresentados;

c) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas
reclamações ou orientações se obriga a atender prontamente;

d) Arcar com as despesas de deslocamento e diárias sua e de seu pessoal
contratado na execução das atividades externas próprias, assumindo todas as
despesas relativas a pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou conexas
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com o contrato, tais como: salários, encargos sociais e trabalhistas e eventuais
passivos, impostos, alimentação do seu pessoal, deslocamentos de funcionários,
equipamentos de proteção individual e coletivo, tributos, seguros, taxas e

serviços, licenças em repartições públicas, registros, autenticações do contrato,
etc, e ficando, ainda, para todos os efeitos legais, declarada pela(o) contratada(o)
a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e/ou
prepostos e a contratante;

e) Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a terceiros em virtude do

objeto do contrato a ser firmado;
f) Não caucionar ou utilizar o contrato celebrado para qualquer operação

financeira, sem prévia e expressa autorização da contratante;
g) Submeter-se às normas e condições baixadas pela contratante, quanto ao

comportamento, discrição e urbanidade na relação interpessoal;
h) Exercer rigoroso controle de qualidade sobre as informações apresentadas e

atuar sempre dentro dos prazos estabelecidos;
i) A(O) contratada(o) deverá realizar todas as atividades descritas acima deste

quando tocante as atividades da Câmara Municipal na representação do
Ordenador de Despesa, em ações correlatas com as atividades profissionais.

j) Aceitar, nas mesmas condições registradas, os acréscimos ou supressões que se
fizerem na execução, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato, na forma do 8 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93.

6.3. A CONTRATANTE obriga-se a:
a) Exercer a fiscalização da execução do trabalho;
b) Fornecer o apoio técnico e institucional formal para facilitar o acesso da(o)

contratada(o) a todas as informações, instituições e entidades necessárias à
consecução dos objetivos de que trata este Projeto Básico;

c) Disponibilizar local adequado para a execução dos serviços;
d) Efetuar o pagamento conforme clausula convencionada no instrumento
contratual.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES E REAJUSTE DO CONTRATO
7.1. Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se
contemplada pelo art. 65 da Lei Nº. 8.666/93, e suas alterações posteriores, após
apresentação da devida justificativa pela autoridade administrativa.
7.2. REAJUSTE: Será permitido o reajustamento do valor contratual com base no
Índice Geral de Preços de Mercado (IGPM), ou outro índice que vier a substituí-lo,
ou a repactuação do preço do Contrato, desde que observado o interregno mínimo
de um ano, a contar da data de sua assinatura ou da data de sua última
repactuação ou reajuste.
7.3. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis, porêm de consequências incalculáveis, retardadores
ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso
fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e

extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste
demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes
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pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a re 1

Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivand a
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do
art. 65, II, "d" da Lei Nº. 8.666/983, alterada e consolidada.

a

8.1. Na hipótese de descumprimento, por parte da CONTRATADA, de qualquer das
CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES

obrigações definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o

complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Nº.
8.666/93.
8.1.1. Se a CONTRATADA deixar de executar o contrato ou apresentar
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução
do mesmo, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar
e contratar com a Câmara Municipal de Pacajus/CE e será descredenciado no
Cadastro de Fornecedores da Câmara Municipal de Pacajus/CE pelo prazo de até
05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais
cominações legais:
I. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) Recusar em celebrar o termo de contrato quando regularmente convocado;
b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) Não manter a proposta ou lance;
d) Fraudar na execução do contrato;
e) Comportar-se de modo inidôneo;
Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na prestação
dos serviços do objeto contratual, contados do recebimento da ordem de serviço,
até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor da serviço, caso seja inferior a
30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução da entrega dos bens;
HI. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, na
hipótese de atraso superior a 30 (trinta) dias na prestação de serviços;
8.1.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar
transtornos ao desenvolvimento do serviço, às atividades da Administração, desde
que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do
licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no termo de
contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos
subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas
na Lei Nº. 8.666/98, alterada e consolidada, e na Lei Nº. 10.520/02, as seguintes
penas:
a) Advertência;
b) Muita de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da
requisição, ou do valor global do contrato.
8.2. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo
de 05 (cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de
Documento de Arrecadação Municipal - DAM.
8.3. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente
descontado do pagamento a que o licitante fizer jus.
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8.4. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valer.
será cobrado administrativamente ou inscrito como dívida ativa na Cã ara
Municipal de Pacajus e cobrado mediante processo de execução fiscal, co

encargos correspondentes.
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8.5. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a
88 da Lei Nº. 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.
8.6. A falta de material não poderá ser alegada como motivo de força maior e não
eximirá a CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento
das obrigações estabelecidas neste contrato.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO
9.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisao, com
as consequências contratuais, as previstas em lei e no edital.
9.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará
rescindido de pleno direito, independente de notificação judicial ou extrajudicial,
sem que assista à CONTRATADA o direito de reclamar indenizações relativas às
despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo
quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na
legislação, na forma dos artigos 77 e 78 da Lei Nº. 8.666/93.
9.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e
80 da Lei Nº. 8.666/93.

10.1. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato,
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.
10.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de
licitação e à proposta licitatória.
10.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das
prerrogativas dispostas no art. 58 da Lei Nº. 8.666/93, alterada e consolidada.
10.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração
ou por acordo das partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei
Nº. 8.666/93.
10.5. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas,
fiscais e comerciais não transfere a CONTRATANTE a responsabilidade por seu
pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e
o uso dos bens pela Administração.
10.6. A CONTRATADA, na execução do contrato, sem prejuízo das
responsabilidades contratuais e legais, não poderá subcontratar partes do
contrato sem a expressa autorização da Administração.
10.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os bens executados em
desacordo com os termos do termo de referência, da proposta de preços e deste
contrato.
10.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças
que formam o procedimento licitatório e a proposta de preços adjudicada.
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10.9. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelasr
Maria Pontes Lima - Controle Interno.

élica

11.1. O foro da Comarca de Pacajus/CE é o competente para dirimir questões
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

decorrentes da execução deste contrato, em obediência ao disposto no 8 2º do art.
55 da Lei Nº. 8.666/93, alterada e consolidada.

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, em 03 (três) vias,
perante testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos
e legais efeitos.

<<<DATA>>>

.
<<< Presidente >>>

CAMARA MUNICIPAL DE PACAJUS
CONTRATANTE

<<<RAZÃO SOCIAL>>>
<<<CNPJ Nº.>>>

<<<REPRESENTANTE>>>
CONTRATADA

TESTEMUNHAS

1. CPF Nº.

2. CPF Nº.


